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ACORDOS PREVIOS DE PREGOS DE TRANSFERENCIA (Artigo 138.2 do C6digo do IRC)

Elementos a apresentar pelo sujeito passivo

Entidade da AT
envolvida

Prazos

Referéncia legal

Fase
Preliminar

Apresentacéo pelo
Sujeito Passivo do
Pedido de Avaliagao
Preliminar

O pedido de avaliagéo preliminar deve incluir: a caracterizagcdo da actividade exercida
e das operagdes vinculadas a incluir no acordo, a identificacdo das entidades
relacionadas intervenientes nas operacdes e a descri¢do da proposta de metodologia
a apresentar.

uUGC

A AT tem 60 dias para
apreciacdo

Artigo 4.° da Portaria
n.° 620-A/2008

Proposta de

Apresentacéo da
proposta de acordo

Informag&o discriminada nos Anexos | @ e II @ da Portaria, e no n.° 3 do artigo 138.°

Unilateral - UGC

Até 180 dias antes do inicio do
primeiro periodo abrangido

Artigo 5.° e segs. da Portaria

- i i N o -,
Acordo pelo sujeito passivo do Cadigo do IRC) Bllateﬁ(lg(é;ueMglstEteral pelo Acordo n.° 620-A/2008
Aceitacdo da Aceitacéo da proposta ; UGC 60 dias ap6s entrega da Artigo 5.° n.° 6 da Portaria

Proposta

pela AT

proposta

n.° 620-A/2008

Pagamento de
taxa

Pagamento de taxa
pelo contribuinte

Servico de Financas

Até 30 dias ap6s aceitacédo da
proposta

Artigo 16.° da Portaria
n.° 620-A/2008

Apreciagéo e
discussao da proposta

Unilateral - 180 dias apds
aceitacdo formal da proposta

Apreciacao da entre UGC e Informagdes ou documentagdo complementar necessarias a apreciagédo do teor do lL)JgF({:I pela AT Artigo 7.° e segs. da Portaria
1! 1 mni o -
proposta contribuinte e APPT, a definir pela AT Outras AF's Bilateral ou Multilateral - 360 n.° 620-A/2008
eventualmente outras - A -
\ dias ap0s aceitagdo formal da
AF's
proposta pela AT
= — uGC . . . .
Celebragao do Aceitagdo do APPT = N Acordo com validade até 4 Artigo 11.° e 15.° da Portaria
Lo Declaragdo de aceitagéo do Acordo DSRI
acordo pelo contribuinte \ anos n.° 620-A/2008
Outras AF's
Anualmente no prazo de
N - entrega da declaracdo . o .
Monitorizacdo Relatdrio de Relatério anual cujo contetdo sera definido no APPT UGC periédica de rendimentos Artigo 17.° € segs. da Portaria
do acordo Acompanhamento ) P n.° 620-A/2008
(artigo 112.° do Cddigo do
IRC), entrega de Relatério
Renovagao do rzggsgagzo ZTO Elementos previstos para a proposta inicial uGC 6 meses antes do prazo de Art215n2 3 da Portaria
Acordo gao p P para a prop vigéncia n.2 620-A/2008
contribuinte
Legenda:

AT - Autoridade Tributaria e Aduaneira

A F - Administragdes Fiscais

U G C - Unidade dos Grandes Contribuintes
DSRI - Direcgéo de Servicos de Relagdes Internacionais
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ACORDOS PREVIOS DE PRECOS DE TRANSFERENCIA (Artigo 138.2 do Cédigo do IRC)

(1) Anexo | - Contetido da Proposta de Acordo Prévio de Precos de Transferéncia

A proposta de acordo prévio sobre precos de transferéncia deve conter os seguintes elementos:

a) ldentificacdo das entidades (denominacé&o social, sede, nimero de identificagéo fiscal), pressupostos que determinam a existéncia de relagéo especial ao abrigo do n.° 4 do artigo 63.° do Cédigo do IRC ou, tratando-se de um estabelecimento
estavel, caracterizagdo da entidade a que pertence;

b) Caracterizagéo das actividades desenvolvidas pelas entidades relacionadas que intervém nas operacoes abrangidas pela proposta;

¢) Descri¢do das operagdes abrangidas pela proposta, do ponto de vista técnico, econémico, financeiro e juridico;

d) Apresentagdo do método, dentro dos permitidos pelo n.° 3 do artigo 63.° do Codigo do IRC, que se pretende utilizar na fixagdo dos precos de transferéncia das operacdes referidas na alinea anterior;

e) Motivos que justificam a selecc@o do método proposto como método mais apropriado para as operagdes em causa, incluindo a explicagcdo do mecanismo de adaptacdo dos métodos escolhidos as altera¢des das condi¢des operacionais e
econdmicas que influenciam as operagdes;

f) Ensaios realizados que permitiram concluir pela consideragéo de método mais apropriado;

g) Identificagéo da base de dados comercial ou outras fontes de informagé&o utilizadas;

h) Indicagéo do valor ou intervalo de valores que se obtém com a aplicagéo do método;

i) Identificagcdo dos comparaveis internos e externos a utilizar e justificacéo, quer dos critérios utilizados na selec¢éo dos comparaveis, quer dos ajustamentos de comparabilidade efectuados;

j) Reparticéo do lucro/prejuizo entre as entidades intervenientes nas operacdes decorrente da utilizagdo do método proposto;
1) Periodo de vigéncia do acordo;

m) Indicac&o de acordos unilaterais ou bilaterais em vigor ou em curso de negociagdo com administragoes fiscais de outros Estados;
n) ldentificac&o das operagdes vinculadas néo abrangidas pela proposta com indicagéo das contrapartes destas operacdes;

o) ldentificac&o das administracdes fiscais dos Estados de residéncia das entidades estrangeiras que intervém nas operagdes abrangidas pelo acordo (em caso de acordo bilateral ou multilateral);
p) Confirmagé&o da apresentagéo simultanea da proposta de acordo junto das administra¢des fiscais mencionadas na alinea anterior;

g) Razbes que justificam a apresentagéo da proposta de acordo unilateral para as operagdes em causa;

r) Outros elementos considerados pertinentes;

s) Declaragéo de compromisso de que sera dado cumprimento ao dever de colaboragéo com a administracéo fiscal na prestacéo de informagdes e no fornecimento da documentagdo necessaria, incluindo a autorizaggo de consulta da base de
dados utilizada, caso seja uma base de dados a que a AT ndo tenha acesso.

(2) Anexo Il - Documentacdo que deve acompanh

Prévio de Precos de Transferéncia

a) Organigrama do grupo em que se integram as entidades abrangidas pela proposta de acordo prévio, a sua organizagédo mundial, estrutura do capital (cadeias de participacbes e percentagem de participagéo).
b) Andlise das tendéncias sectoriais e do mercado susceptiveis de afectarem a actividade exercida (se possivel, juntar estudos/relatérios de financeiros e de mercado).
<) Descri¢do da estratégia do negdcio delineada para o periodo abrangido pelo acordo e, se esta for diferente, da estratégia adoptada em anos anteriores (incluir os planos estratégicos, abrangendo as areas criticas: aprovisionamento, producéo,

marketing, 1&D, os orcamentos de gestéo, relatérios sobre a situagéo concorrencial no sector em causa), identificando quem tem o poder de decisdo e a responsabilidade de ditar a estratégia comercial.
d) Andlise funcional das entidades intervenientes nas operagdes abrangidas pelo acordo.

e) Andlise dos factores de comparabilidade, a que se refere o artigo 5.° da Portaria n.° 1446-C/2001, de 21 de Dezembro, incluindo os dados comparéaveis e os ajustamentos que, eventualmente, devem ser efectuados para possibilitar a
comparabilidade.
f) Identificacdo e caracterizagdo das hipéteses criticas em que assenta a aplicacédo da metodologia proposta.

g) Demonstragéo da aplicagéo do método proposto.

h) Informagé&o sobre as operagdes, produtos, negdcios ou contratos que séo cobertos pelo pedido (incluindo, se aplicavel, uma breve explicagéo das razdes pelas quais ndo foram incluidas todas as operagdes relacionadas, produtos e contratos).
i) Demonstragdes financeiras das entidades abrangidas pelo acordo relativas aos ultimos trés exercicios anteriores ao da apresentacéo da proposta, bem como outros dados ou documentos susceptiveis de justificar o método de precos de
transferéncia proposto.

j) Relagéo dos contratos estabelecidos entre o sujeito passivo e as entidades relacionadas que possam afectar as operacdes abrangidas pelo acordo.
1) Relag&o de outros contratos semelhantes existentes com entidades independentes e respectivos aditamentos.

m) Declarag&o de renlincia aos ajustamentos correlativos previstos no n.° 3 do artigo 9.° da Portaria n.° 620-A/2008.
n) Outra documentagéo considerada relevante.

A proposta de acordo prévio de precos de transferéncia deve ainda conter os elementos necessarios para, sendo esse o caso, a Autoridade Tributaria e Aduaneira assegurar a troca obrigatéria e automéatica de informacdes ao abrigo da cooperacéo
administrativa entre autoridades competentes dos Estados-Membros da Unido Europeia ou com outras jurisdi¢6es (cfr. al. e) do n.° 3 do artigo 138.° do Cédigo do IRC).



